
PROCESSO N9 13888/000.211/89-51

.ç
a.e..4

MINISTÉRIO DA FAZENDA

LR/CV

•

sande da 20 de seterbro da 19 . 90 	 ACORDA() N.* 1”.40p.667

Recurso n.• — 57.056 — PIS/DEDUÇAO EXS: DE 1985 a 1988

Recorrente - CANINHA DA ROÇA - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrka:	 - DRF em LIMEIRA - SP .

DECORRÊNCIA - OMISSÃO DE RECEITAS E 
GLOSAS DE DESPESAS - PIS/DEDUÇÃO. -
- Uma vez comprovado, no processo
principal, ter ocorrido omissão de
receitas e serem indedutiveis despe
sas registradas pelo contribuinte e
cabível, no processo decorrente, a
cobrança do PIS, calculado como dedu
ção do imposto que deixou de ser pi
go.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por CANINHA DA ROÇA - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimen-

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 20 de setembro de 1990.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Con-

selheiros: ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, VICTOR LUIZ 	 DE

SALLES FREIRE, JOSE ROCHA, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e BRAZ

JANUÃRIO PINTO. Ausente por motivo justificado o Conselheiro

D1CLER DE ASSUNÇÃO.
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--.'	 SERVIÇO MOUCO FEDERAL	 Processo n 2 13888/000.211/89-51
...' Recurso n2 57.056

Acórdão n 2 103-10. 667
Recorrente: CANINHA DA ROÇA — INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO

O presente processo decorre do que trata o recurso

n 2 95.913, tributação de imposto de renda pessoa jurídica relativo

a omissão de receita e glosa de despesas para exigência de PIS/De

dução, na forma do art. 32 da Lei Complementar n2 7/70.

2. Lavrado o auto de infr4ao (fls. 2 a 5), houve apre

sentação de impugnação (fls. 6/7)1 acompanhada de cópia da impugna_
ção do processo matriz (fls. 9 a 45). A decisão de primeira instân

cia, julgando improcedente a impugnacão(fls. 70/71), manteve a exi

gência do PIS/Dedução.

3. Da decisão de primeira instância, a empresa apresen-

tou recurso voluntário a este Conselho (fls. 72 a 117).

4. Auto de infração, impugnação, decisão de primeira

instância e recurso, todos seguiram como fundamento e argumento o

principio da decorrência.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA SCHETTINI, Relator:

Tomo conhecimento de recurso, por tempestivo.

2.	 Trata-se, como relatado, de exigência decorrente de

imposto apurado no processo matriz,cuja procedência está registra-

da no Acórdão n2 103-10.599 , desta Egrágia Câmara. 	
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Isto posto e
'

Considerando tudo o mais que consta dos autos,

Nego provimento ao recurso.

Brasília-DF., em 20 de setembro de 1990.
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